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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
PREGÃO Nº 056/2026 

Processo Administrativo nº 0191/26   
 

PIRES SOLUÇÕES DIGITAIS 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, PERIFÉRICOS, 

COMPONENTES, INSUMOS E FERRAMENTAS DE 
INFORMÁTICA, REDES, ENERGIA ELÉTRICA, ÁUDIO/VÍDEO, E 
MOBILIÁRIO DE APOIO, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, ESCOLAS E DEMAIS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO 
BONFIM - BAHIA. 

 

I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, 

pois que, ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para 

a abertura das propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte 

legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
II – DOS FATOS  
 
Do Pedido de Esclarecimento 
 
Esclarecimento 
 

1. Edição corporativa – está correto o entendimento de que será aceita 

exclusivamente edição corporativa, licenciada para uso institucional e com console de 
gerenciamento centralizado, restando desclassificada licença de uso doméstico ou 

individual? 
2. Atestado – confirma-se que, para o item 52, o atestado do TR 7.4.4, "a", 

deverá comprovar fornecimento de licenças de software de segurança, não sendo aceito 
atestado restrito a equipamentos ou insumos de hardware? 

3. Base do patrimônio líquido – confirma-se que os 10% do TR 7.4.3, "C", 

incidem sobre o valor estimado do(s) item(ns) em que o licitante for arrematante, e não 

sobre o valor global do certame? Qual o valor a considerar, dado o sigilo do orçamento? 
4. Exclusividade – confirma-se que o item 52, por não constar entre as 

exceções do item 3.5, "a", é de participação exclusiva de ME/EPP, prevalecendo sobre a 
indicação "Não" da capa, com a desclassificação de licitante que não detenha esse 

enquadramento? 
5. Momento de envio dos documentos – os itens 4.1.2 e 4.1.2.3 exigem 

anexar habilitação e proposta antes dos lances; os itens 4.1.3, 8.11.5 e 8.12 preveem 
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envio apenas pelo arrematante em 2 horas. Confirma-se que todos os licitantes devem 

anexar a documentação completa até a abertura (4.1.2.1)? 

 
 

III – DA ANÁLISE E RESPOSTA  
 

RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
 

1. Edição corporativa e console de gerenciamento centralizado 

Questionamento: Está correto o entendimento de que será aceita 

exclusivamente edição corporativa, licenciada para uso institucional e com console de 
gerenciamento centralizado, restando desclassificada licença de uso doméstico ou 

individual? 

Resposta: NÃO. O entendimento não encontra respaldo integral no 

instrumento convocatório. 

A especificação do item 52 constante do Termo de Referência estabelece o 
fornecimento de 100 licenças de software antivírus, exigindo proteção em tempo real 

contra ameaças como malware, ransomware e spyware, além de recurso antiphishing 
destinado à proteção contra sites e e-mails falsos. Entretanto, a descrição técnica do 

item não estabelece expressamente que a solução deva ser denominada “edição 
corporativa”, tampouco exige console de gerenciamento centralizado. 

Além da especificação individual do item, o Termo de Referência determina 
que os softwares licenciados, contidos na Seção: 4.2.3. Compatibilidade inclusive 

antivírus, sejam compatíveis com a infraestrutura existente, entregues com as 
respectivas chaves de ativação, quando aplicável, devendo as licenças ser originais e 

estar em conformidade com a legislação de propriedade intelectual. Na execução (item 
6. Modelo de Execução do Objeto contido no TR) também exite que deverão ser 

fornecidas as respectivas chaves de ativação, certificados de autenticidade e 
comprovantes de regularidade. 

Portanto, não é requisite técnico o console de gerenciamento centralizado ou 

nomenclatura comercial “corporativa” que não tenha sido expressamente previsto no 
instrumento convocatório. o produto ofertado deverá permitir o licenciamento regular 

das 100 unidades para utilização pela Administração Pública e satisfazer integralmente 
as características técnicas e as condições de licenciamento estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Referências: Termo de Referência, item 52 da tabela de especificações; 
requisitos gerais de compatibilidade e licenciamento de softwares, TR, item 4.2.3; 

obrigações específicas relativas às licenças, TR, item 9.1.2, alínea “f”. 

2. Atestado de capacidade técnica 

Questionamento: Confirma-se que, para o item 52, o atestado do TR 7.4.4, 

“a”, deverá comprovar fornecimento de licenças de software de segurança, não sendo 
aceito atestado restrito a equipamentos ou insumos de hardware? 

Resposta: NÃO. O instrumento convocatório não estabeleceu essa 
especificidade para o item 52. 
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O item 7.4.4, alínea “a”, do Termo de Referência exige a apresentação de 
atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado que comprovem o fornecimento satisfatório de “produtos compatíveis com o 
objeto (Aquisição de equipamentos, periféricos, componentes, insumos e ferramentas 

de informática, redes, energia elétrica, áudio/vídeo, e mobiliário de apoio, destinados a 
suprir as necessidades das Secretarias, Escolas e demais unidades administrativas do 

Município de Senhor do Bonfim - Bahia)”. 

A redação não determina que, para cada item disputado, o atestado tenha 
necessariamente de demonstrar experiência anterior com produto absolutamente 

idêntico. Tampouco existe disposição específica determinando que, para o item 52, 
somente seja aceito atestado de fornecimento anterior de licenças de software de 

segurança ou antivírus. 

Essa conclusão é reforçada pelo item 7.4.4, alínea “b”, que estabeleceu 
requisitos técnicos específicos apenas para determinados itens considerados de maior 

complexidade: computadores desktop – itens 30 e 31; notebooks – itens 66, 67 e 68; 
equipamentos NAS – itens 60 e 61; e câmeras profissionais – item 25. O item 52 não 

consta dessa relação. 

Assim, a Administração deverá verificar se o atestado apresentado comprova 

experiência em fornecimento compatível com o objeto, nos limites estabelecidos no item 
7.4.4, “a”, não cabendo restringir, por resposta a esclarecimento, a aceitabilidade 
exclusivamente a atestados de fornecimento de licenças de antivírus ou software de 
segurança. 

Referência: Termo de Referência, item 7.4.4, alíneas “a” e “b”. 

3. Base de cálculo dos 10% de capital social ou patrimônio líquido 

Questionamento: Confirma-se que os 10% do TR 7.4.3, “C”, incidem sobre o 
valor estimado do(s) item(ns) que o licitante for arrematante, e não sobre o valor global 

da contratação? Qual o valor a considerar, dado o sigilo do orçamento? 

Resposta: O item 7.4.3, alínea “C”, do Termo de Referência exige 
“comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta mediante índices oficiais”. 

Apesar da expressão “valor estimado da contratação”, e não “valor estimado 
do item”, contudo, sob questão interpretativa relevante o certame adota como critério 
de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme item 7.1.2 do TR. Além disso, 
trata-se de Sistema de Registro de Preços, com aquisições parceladas e sob demanda, e 

o item 7.1.3 registra que não há obrigatoriedade de contratação da totalidade dos 
quantitativos registrados. 

Assim, ratificamos que será aferido os 10% proporcionalmente ao valor 

estimado do item ou do conjunto de itens em relação aos quais o licitante esteja sendo 
habilitado. 

 

Referências: TR, item 7.4.3, alínea “C”; TR, itens 7.1.2 e 7.1.3; TR, item 
8.2.2. 
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4. Exclusividade do item 52 para ME/EPP 

Questionamento: Confirma-se que o item 52, por não constar entre as 
exceções do item 3.5, “a”, é de participação exclusiva de ME/EPP, prevalecendo sobre a 
indicação “Não” da capa, com a desclassificação de licitante que não detenha esse 
enquadramento? 

Resposta: SIM. O item 52 está submetido à participação exclusiva de 

ME/EPP, conforme a regra específica do item 3.5, alínea “a”, do Edital. 

O Edital estabelece que a participação é exclusiva às microempresas e 

empresas de pequeno porte e apresenta a relação dos itens excepcionados: 25, 30, 31, 
36, 53, 54, 56, 58, 59, 62, 65, 66, 67, 68, 69, 79, 81 e 91. O item 52 não integra essa 

relação. 

Na alínea “c” “SIM” (existência de tratamento diferenciado). A indicação 
“NÃO SE APLICA” constante da alínea “c” refere-se especificamente à cota reservada 

correspondente a 25%, e não à exclusividade prevista na alínea “a”. 

Consequentemente, para o item 52 deverão ser observadas as condições 
estabelecidas pelo Edital para participação exclusiva de ME/EPP, inclusive o disposto 

no item 3.5.1.1 quanto à fruição do benefício, sendo dessa forma, desclassificadas as 
empresas que não detenham o benefício de exclivo para as microempresas e empresas 

de pequeno porte. 

Referências: Edital, item 3.5, alínea “a”; Edital, item 3.5, alíneas “b” e “c”, e 
item 3.5.1.1. 

5. Momento de envio dos documentos de habilitação 

Questionamento: Os itens 4.1.2 e 4.1.2.3 exigem anexar habilitação e 

proposta antes dos lances; os itens 4.1.3, 8.11.5 e 8.12 preveem envio apenas pelo 
arrematante em 2 horas. Confirma-se que todos os licitantes devem anexar a 

documentação completa até a abertura? 

Resposta: Não. Para fins de aplicação uniforme do instrumento 
convocatório, não se confirma o entendimento de que todos os licitantes devam 

apresentar integralmente a documentação de habilitação antes da abertura da sessão. 

O item 4.1 do Edital estabelece expressamente que, na presente licitação, “a 
fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento”, definindo, portanto, a habilitação como fase posterior ao julgamento. 
Referência: Edital, item 4.1. 

O item 4.1.2 estabelece que as participantes deverão realizar o anexo dos 

documentos de habilitação e da proposta financeira e faz referência ao inciso II do art. 

63 da Lei nº 14.133/2021. Na sequência, o próprio Edital transcreve a regra segundo a 
qual “será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento”. Referência: 
Edital, item 4.1.2 e transcrição subsequente do art. 63, II.. 

O item 4.1.2.3 estabelece, ainda, que não serão aceitos documentos que 

deveriam, originalmente, ter sido anexados antes da fase de lances. Essa disposição, 
considerada isoladamente, pode suscitar dúvida quanto ao momento de apresentação 

dos documentos de habilitação. Entretanto, o item 4.1.3 determina que a licitante 
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classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar os documentos de 

habilitação no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro 

por meio do sistema. Referência: Edital, itens 4.1.2.3 e 4.1.3. 

A sistemática é reiterada no capítulo específico da habilitação. O item 8.11.5 
estabelece que os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no Registro Cadastral serão enviados pelo sistema, em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão. O item 8.12 dispõe expressamente que “a verificação no 
Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor”. O item 8.12.1 acrescenta que os documentos relativos 
à regularidade fiscal serão exigidos posteriormente ao julgamento das propostas e 

apenas do licitante mais bem classificado. Referência: Edital, itens 8.11.5, 8.12 e 8.12.1. 

O item 4.3 também contribui para a interpretação sistemática, pois prevê o 

encaminhamento simultâneo dos documentos de habilitação e da proposta caso a fase 

de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances. Essa hipótese 
não corresponde à sistemática estabelecida para o presente certame, uma vez que o 

item 4.1 determina expressamente que a habilitação ocorrerá posteriormente às fases 
de apresentação das propostas, lances e julgamento. Referência: Edital, itens 4.3 e 

4.3.1. 

Diante do conjunto das disposições do instrumento convocatório, esclarece-

se que não será exigida de todos os licitantes a apresentação integral da documentação 
de habilitação antes da abertura da sessão ou da fase de lances. Para o presente 

certame, a análise da habilitação ocorrerá após as fases de apresentação das propostas, 
lances e julgamento, conforme expressamente estabelecido no item 4.1 do Edital. 

Os documentos não limitam a obrigação da contratada à simples passagem 

do cabo em infraestrutura já pronta. O Termo de Referência exige instalação de 

canaletas e/ou eletrocalhas, e o ETP inclui canaletas, eletrocalhas, abraçadeiras e 

identificação na infraestrutura passiva. Além disso, a composição do serviço integrado 
prevê fornecimento de acessórios como calhas e eletrodutos. O ETP reconhece que 

existem trechos de infraestrutura de passagem a serem identificados e validados na 
vistoria de implantação, mas isso não exclui o fornecimento e a instalação dos 

complementos necessários para a entrega completa dos 80 pontos. 
 

CONCLUSÃO 
 

Diante dos esclarecimentos acima, permanecem inalteradas as exigências 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, devendo todas as interessadas 

observar integralmente as disposições do instrumento convocatório e seus anexos. 
 

Publique-se. 

 
Senhor do Bonfim/BA, 23 de setembro de 2026. 

 
    

Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/ Agente de Contratação 

Setor de Licitações 
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